
 

 

 

 

Câmara dos Deputados 

Plenário: 

Segunda-feira (13/06/2022), às 17h 

Terça-feira (14/06/2022), às 14h 

Quarta-feira (15/06/2022), às 09h 

 

Pauta Completa 

 

PLP 178/2021 - Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias 

Acessórias (Req. de Urgência) 

Autor do requerimento: Dep. Efraim Filho (UNIÃO/PB) e outros 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Aguardando Designação de Relator 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 

O projeto institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias 

Acessórias, cria a Nota Fiscal Brasil Eletrônica (NFB-e) e a Declaração Fiscal Digital (DFD). 

Atualmente, há um excesso de legislações existentes sobre as obrigações tributárias 

acessórias e o projeto trará benefícios de uma legislação de caráter nacional. 

Com a padronização de sistemas e processos, a tendência é que os procedimentos 

sejam otimizados, gerando redução de custos e desburocratização de forma geral, 

melhorando o ambiente de negócios e reduzindo o Custo Brasil consideravelmente. 

 

 

 

 

 

https://www.camara.leg.br/internet/plenario/pautadasemana/pauta_s.pdf


 

 

 

 

 

PLP 200/2019 - Altera a Lei para ampliar o escopo de atuação da Empresa Simples de 

Crédito e dá outras providências (Req. de Urgência) 

Autor do requerimento: Dep. Paulo Eduardo Martins (PL/PR) 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Aguardando Designação de Relator 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 

O Inova Simples, instituído pela Lei Complementar nº 167/2019, é o regime especial 

simplificado que concede às iniciativas empresariais tratamento diferenciado para estimular 

sua criação, formalização, desenvolvimento e consolidação como agentes indutores de 

avanços tecnológicos e da geração de emprego e renda, até o limite fixado para MEI (R$ 81 

mil por ano). 

Diante disso, o PLP 200/2019 ampliará o escopo de atuação da Empresa Simples de 

Crédito, fazendo com que as companhias possam realizar operações de empréstimo, 

financiamento e desconto de títulos de créditos, por meio de recursos próprios. Dessa 

maneira, será possível estimular a concorrência, em meio a um mercado de linhas de crédito 

que detém cerca de 80% do poder nacional. Ou seja, com uma maior concorrência, a 

tendência é a queda de juros.  

Portanto, a FPLM, é favorável ao PLP 200/2019, uma vez que a intenção é aumentar 

a oferta de crédito para a população e facilitar a abertura de empresas que possam atuar 

nesse segmento. 

 

PLP 17/2022 - Código de defesa do pagador de impostos  

Autor: Dep. Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)  

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Pedro Paulo (PSD/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 



 

 

 

 

O código de defesa do pagador de impostos é uma proteção e criação de direitos ao 

pagador de impostos, com o objetivo de conter os abusos de autoridade da Receita Federal. 

Desde a estipulação dos padrões do nosso sistema tributário, observa-se a lógica de se 

privilegiar o Estado em detrimento do contribuinte, que é quem o sustenta. O que se pretende 

com o projeto não é inverter essa lógica, apenas repará-la, com vistas à coibição de abusos 

e retoques e inserções pontuais em nossas normas pátrias, trazendo maior segurança 

jurídica. Dentre os principais pontos do projeto, estão: 

Marco legal para a instituição de taxas e tributos: hoje não há restrição à 

imposição de taxas pelo Poder Público, que pode apresentar uma série de taxas, sem 

comprovação de necessidade e sem dar satisfação para a população. O código impõe a 

necessidade de apresentação de um estudo pelo Estado; Boa-fé do contribuinte na 

interação com a Fazenda Pública: o projeto pretende estabelecer a boa-fé do contribuinte 

e o clima de cordialidade e colaboração entre receita e pagador de imposto; Autuação do 

pagador de imposto depende de análise da defesa prévia deste: o projeto passa a prever 

a existência de uma defesa prévia antes da autuação do contribuinte, garantindo-lhe o direito 

à ampla defesa e ao contraditório; Proporcionalidade na responsabilidade tributária: a 

responsabilidade do empreendedor em relação à obrigação tributária será proporcional à 

sua participação na empresa; A responsabilidade de terceiros às obrigações tributárias 

será solidária: o projeto prevê que a Receita Federal apenas poderá cobrar de um 

subsidiário de uma empresa após a constatação de que o primeiro sócio inadimplente foi 

cobrado e estava na impossibilidade de pagar; SELIC aos créditos do pagador de 

impostos: o reajuste de crédito tributário será pela SELIC; Responsabilidade funcional 

dos servidores do Fisco: o projeto prevê hipóteses objetivas de punição caso haja abusos 

no pagador de impostos. 

Além disso, o projeto garante a livre iniciativa e o livre exercício de atividade 

econômica, considerando, também, os princípios da Liberdade Empresarial. 

 

 

 



 

 

 

 

 

Senado Federal 

Plenário: 

Segunda-feira (13/06/2022), às 14h 

 

Pauta Completa 

 

PLP 18/2022 - Altera o Código Tributário Nacional e a Lei Kandir para considerar bens 

e serviços essenciais os combustíveis, a energia elétrica, as comunicações e o 

transporte coletivo 

Autor: Dep. Danilo Forte (UNIÃO/CE) 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Sen. Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 

O Projeto de Lei Complementar que propõe alterações na cobrança do ICMS sobre 

os combustíveis, visa possibilitar que os referidos bens e serviços possuam aplicações de 

alíquotas diferenciadas, a fim de tais serviços serem considerados essenciais, taxando um 

teto de 17% sobre a operacionalização dos produtos referidos. Para isso, o projeto procura 

regular os exacerbados valores tributários, principalmente estaduais, que nos últimos anos 

têm elevado consideravelmente seus tributos no setor energético. 

Segundo estimativa do Ministério da Economia, na média, os Estados perderão o 

equivalente a 2,8% de suas receitas recolhidas no ano passado com o ICMS com o corte na 

tributação sobre combustíveis — um valor menor do que 24 estados comprometeram com 

reajustes salariais em 2022 (5,1%). 

O PLP 18 beneficiará principalmente famílias com renda mensal entre R$ 100 e R$ 

500, que comprometem 11,3% da renda com o consumo de combustíveis, energia elétrica, 

comunicações e transporte público. 

https://legis.senado.leg.br/ordiaportal/casa/SF


 

 

 

 

A fim de minimizar polêmicas existentes acerca da compensação de perdas dos 

estados e municípios, o relatório do Senador Fernando Bezerra Coelho, estabelece um 

sistema de compensação por meio União aos Estados para gerar maior segurança aos 

estados por meio da dedução de parcelas referentes a possíveis dívidas com a União.  

No que tange ao escopo da FPLM, o referido projeto decorre de uma importante 

iniciativa que resultará em benefícios para a população brasileira, pois procura corrigir os 

rumos maléficos do ICMS, para que constitucionalmente o imposto possa ser aplicado ao 

princípio da essencialidade.  

Outro ponto de sensibilidade tratado pelo projeto diz respeito a volatilidade dos preços 

dos produtos tratados e os impactos orçamentários. Contudo, segundo o parecer, a ação 

não surtirá elevado impacto financeiro anual sobre a receita dos estados, uma vez que, 

segundo a Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal - Conorf, 

o impacto anualizado será algo entre R$ 46,08 bilhões a R$ 53,5 bilhões. Diferentemente, 

os estudos propiciados pela Confederação Nacional dos Municípios – CNM e o Comitê 

Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do 

Distrito Federal – Comsefaz, tendem a analisar o projeto com maior impacto orçamentário, 

observando consideráveis objeções ao projeto. 

Embora possa ser questionado pelos estados, o projeto trará a oportunidade de 

mudanças, em face à crise vivenciada pelo país, para que os brasileiros sejam os principais 

beneficiados. Além disso, para que o desfecho seja o mais harmônico possível, o relator tem 

apresentado considerável equilíbrio entre os interesses da Federação e a sociedade 

brasileira. 

 


